Covid-19 e o setor bancário - perdas de crédito esperadas | 20 de julho de 2020 e Nº 47 
segundo o IFRS 9 


COVID-19: As cinco principais questões contábeis 
de IFRS para Bancos 


Visão geral 1. Mensuração de perdas de crédito esperadas 
(Expected Credit Loss — “ECL”) 
A pandemia de Covid-19 tem tido, e continuará a 


ter, implicações significativas. Em muitas partes 2. Identificação de aumentos significativos no 
do mundo, os governos implementaram medidas Ho de crédito (Significant Increase Credit 
sem precedentes, incluindo quarentenas em Risk — “SICR?) 


massa, distanciamento social, fechamento de 
fronteiras e interrupção de serviços não essenciais, 
além de assumirem compromissos para fornecer 
assistência financeira a empresas e indivíduos 
afetados. Assim como as implicações médicas se 
alteram rapidamente, as implicações relacionadas 
ao ambiente econômico e de crédito também E 
seguem em ritmo acelerado. 


3. Modificações contratuais e renegociações 


4. Demonstrações financeiras intermediárias 
segundo o IAS 34 e outras considerações 
de divulgação 


Programas de auxílio governamentais 


A lista acima não é exaustiva e embora o 

foco deste Navegador Contábil sejam essas 
questões destacadas, é certo que muitas outras 
questões surgirão. Além disso, embora as 
questões tenham sido agrupadas em cinco 
grandes temas, em muitos casos esses temas 
estarão interrelacionados. 


A COVID-19 trará implicações para as 
demonstrações financeiras em diversos setores. 
Neste contexto, é provável que desafios adicionais 
surjam para os bancos e instituições financeiras. 
Neste Navegador apresentamos os seguintes 
principais pontos de atenção para 

essas instituições: 


J 


pwc 


1 
Mensuração de perdas de crédito 


esperadas (ECLs) 


Embora as incertezas decorrentes da COVID-19 
sejam substanciais e é certo que as circunstâncias 
irão mudar, não esperamos que isso impeça os 
bancos e as instituições financeiras de estimarem 
perdas de crédito esperadas (ECLs). A estimativa 
de ECLs é desafiadora, mas isso não significa que 
seja impossível estimar este impacto com base em 
informações razoáveis e disponíveis no mercado. 
A seguir alguns pontos que podem ser úteis para 
esta avaliação: 


e Será necessário julgamento significativo 
na avaliação do intervalo de possíveis 
resultados a fim de cumprir o requisito do IFRS 
9, que determina que as ECLs devem refletir 
um valor ponderado por sua probabilidade e 
que seja imparcial, sendo definido por meio 
da avaliação de um intervalo de possíveis 
resultados. Uma estimativa imparcial não 
deve ser demasiadamente otimista nem 
excessivamente pessimista. 


e Devido à velocidade em que os eventos 
estão ocorrendo, mensurar as ECLs será 
especialmente desafiador. Os bancos e 
instituições de crédito precisarão formular 
uma estimativa com base nos melhores dados 
disponíveis sobre eventos passados, condições 
atuais e previsões de condições econômicas 
futuras. Visto que não é possível refletir o grau 
do impacto da COVID-19 nos modelos de uma 
instituição (e esse, provavelmente, será o caso 
de muitas instituições, ao menos nos primeiros 
períodos intermediários de 2020), ajustes 
ou sobreposições pós-modelo precisarão 
ser considerados. Fatos e circunstâncias 
atualizados devem continuar a ser monitorados 
a fim de verificar se há novas informações 
relevantes para a avaliação das condições na 
data das demonstrações financeiras. 
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No caso da metodologia utilizada para estimar 
as ECLs, não há uma resposta única a ser 
aplicada por todas as instituições. Abordagens 
diferentes podem funcionar melhor dependendo 
de fatores como condições locais (como 
incentivos ou determinações governamentais), 
exposições da carteira de clientes e dados 
disponíveis. Certas empresas ou pessoas 
físicas podem receber auxílio governamental 
em algumas regiões ou países, mas em 

outras não. 


Para demonstrações financeiras intermediárias 
em 2020, muitas instituições podem não estar 
aptas a realizar uma análise 'bottom-up”, 
utilizando as probabilidades de inadimplência 
no nível do empréstimo/financiamento que 
refletem por completo todos os potenciais 
riscos. Em vez disso, pode ser mais apropriado 
utilizar as abordagens “top-down” 

(p. ex., avaliações coletivas) que foquem em 
segmentos mais vulneráveis. 


É praticamente certo que as condições 
econômicas se deterioraram e isso deve 

ser refletido nos cenários macroeconômicos 
adotados por uma instituição e suas 
ponderações. 


De acordo com o modelo de ECL do IFRS 9, 
uma perda de crédito esperada surgirá mesmo 
quando houver expectativa de recuperação 
total de um empréstimo, caso o pagamento 
sofra atraso e não forem auferidos juros (pela 
taxa de juros efetiva do empréstimo) durante o 
período de diferimento dos pagamentos. Isso 
ocorre porque há uma perda em termos de 
valor presente dos fluxos de caixa. 


As divulgações são um componente crítico 
da apresentação de ECLs, em especial, 
devido ao nível de incerteza em sua 
mensuração resultante da COVID-19 

(vide item 4 mais adiante). 


2 
Identificação de aumentos significativos 
no risco de crédito (SICR) 


Um elemento-chave na determinação de ECL 
sob IFRS 9, é a avaliação sobre se ocorreu ou 
não um aumento significativo no risco de crédito 
e, por conseguinte, se será aplicável um ECL 
considerando a vida esperada do instrumento 
financeiro (estágios 2 e 3) ou as possíveis perdas 
de crédito nos próximos 12 meses (estágio 1). 
Em muitos casos, é possível que os bancos 

e instituições de crédito não tenham dados 
suficientes em tempo oportuno para atualizar as 
probabilidades de inadimplência nos níveis dos 
empréstimos, que são elementos importantes para 
a avaliação de SICR. Como consequência, uma 
abordagem mais provável pode incluir avaliações 
coletivas de fatores qualitativos, focando em 
segmentos mais vulneráveis da carteira de 
empréstimos. Os fatores a seguir também devem 
ser considerados: 


e Pressupor que todas os instrumentos 
financeiros que estavam no estágio 1 de 
risco de crédito mudaram para os estágios 
seguintes (2 ou 3) ou que nenhuma exposição 
tenha sido alterada para entre os estágios (2 
ou 3), não parece ser apropriado em muitos 
casos. A existência de programas e planos 
governamentais de apoio financeiro para 
todos os tomadores de empréstimo em uma 
determinada classe (p. ex., todas linhas de 
crédito para folha de pagamento) não significa, 
automaticamente, que todos esses tomadores 
de empréstimo tiveram um aumento significativo 
no risco de crédito. No entanto, com o apoio 


financeiro extensivo do governo, é esperado 
que os níveis de endividamento cresçam e que 
no geral isso irá afetar as avaliações de risco 

de crédito. Portanto, julgamentos adequados 
precisam ser feitos para que haja distinção entre 
aquelas exposições que são afetadas de forma 
significativa e aquelas que são afetadas em um 
grau menor, inclusive dentro dos segmentos 

ou portfolios individuais. 


O SICR é baseado na probabilidade de 
ocorrência da inadimplência e não na 
probabilidade de perdas. Sendo assim, 
mesmo quando for o caso, programas de 
auxílio governamentais podem não afetar as 
avaliações de SICR. Por exemplo, programas 
que fornecem caixa diretamente para os 
tomadores de empréstimo e, assim, diminuem 
o risco de inadimplência, devem ser levados 
em consideração. Por outro lado, não devem 
ser considerados programas que fornecem 
recursos ou garantias aos bancos e que 
somente diminuem (ou compensam) as perdas 
incorridas por essas instituições específicas. 


A classificação dos estágios das ECLs pode 
ter um impacto menor do que outros 
julgamentos e estimativas, uma vez que se 
espera que os efeitos de inadimplências 
relativos ao COVID-19 ocorram de forma 
rápida. Por exemplo, se fosse esperado que 
inadimplências relativas à COVID-19 surgissem 
nos próximos 12 meses as mesmas já estariam 
capturadas nas ECLs do Estágio 1. 
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3 
Modificações contratuais e renegociações 


Na tentativa de ajudar os tomadores de empréstimo 
com as consequências financeiras da COVID-19, 
alguns bancos (e governos de determinados 
países) anunciaram vários tipos de programas de 
auxílio que incluem: 


e Suspensões temporárias, ou postergação 
de parcelas, relacionadas aos pagamentos 
de dívidas para todos os tomadores de 
empréstimos em uma certa classe (vide abaixo 
algumas medidas vivenciadas no mercado 
brasileiro); e 


e Auxílios individuais para: 
e As pessoas e empresas mais afetadas; 
e Qualquer um que solicite o auxílio; e/ou 


e Aqueles considerados como bons 
pagadores quando não havia a COVID-19. 


No Brasil, as principais medidas adotadas pelos 
bancos voluntariamente e/ou com apoio de órgãos 
do governo, incluem: 


e Repactuação de contratos; 


e Renegociações que contemplam: aumento de 
carência e redução de taxa de renegociação; 


e Prorrogações de pagamento de tarifas e 
programas de pontos; 


e Isenções de certos serviços. 


Em geral, esses programas não interrompem 

a incidência dos juros durante o período da 
suspensão temporária nos pagamentos. É 
improvável que as suspenções temporárias 
concedidas de forma geral aos devedores de 

uma determinada classe indiquem que todos 

os empréstimos na população afetada tenham 
passado por um SICR. No entanto, seria esperado 
que alguns clientes dentro dessa população 
apresentassem um SICR e, por essa razão, seria 
necessário considerar maneiras alternativas de 
identificar esse grupo. Um ponto de partida, para 
as demonstrações financeiras intermediárias, 
poderia ser a utilização das classificações de risco 
pré-COVID-19 para determinar quais exposições 
estavam, anteriormente, “mais próximas do limite” 
e, portanto, com mais possibilidade de ter sofrido 
um SICR. 
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4 
Demonstrações financeiras intermediárias 
segundo o IAS 34 e outras considerações 
de divulgação 


Muitos órgãos reguladores, em todo o mundo, 
estão revisando cronogramas e requisitos para 
relatórios intermediários. Quando os bancos 
emitem demonstrações intermediárias segundo 

o IAS 34, é importante considerar o requerimento 
prioritário de explicar eventos e transações 

desde o encerramento do último exercício 
(demonstrações financeiras anuais completas) 

que sejam significativos para a compreensão das 
mudanças na posição financeira e no desempenho. 
As principais considerações para cumprir com esse 
requerimento podem incluir: 


e Estimativas críticas — será importante 
identificar e explicar, com clareza, as 
estimativas críticas utilizadas para determinar 
ECLs. Embora as divulgações de 31 de 
dezembro de 2019 sobre estimativas críticas 
irão, em muitos casos, representar um bom 
ponto de partida, um simples roll-forward 
(atualizações) dessas divulgações, dificilmente, 
será adequado. Provavelmente haverá novos 
aspectos contábeis que se tornaram críticos 
devido a mudanças no ambiente econômico 
e na dinâmica do mercado. Sendo assim, 
divulgações passadas sobre estimativas 
críticas identificadas anteriormente podem não 
ser mais relevantes. Além disso, os bancos 
que anteriormente divulgaram análises de 
sensibilidade podem não ser capazes de 
realizar este exercício em base atualizada nas 
demonstrações financeiras intermediárias de 
forma a refletir a atual incerteza de maneira que 
tenha um significado relevante para o usuário 
das demonstrações financeiras. Na realidade, 
essas sensibilidades podem levar os usuários 
a interpretações incorretas dos riscos. Então, 
neste caso, substituir essas informações, 
temporariamente, por uma análise mais 
qualitativa, pode fornecer informações mais 
relevantes para os usuários. 


e Contar a história — As divulgações devem 
refletir fatores específicos do banco em vez 
de serem padronizadas; além de “contarem 
a história” de como a estimativa foi pensada 
e formulada. Essas divulgações incluiriam: a 
descrição de como o risco de crédito, e demais 
riscos aos quais o banco está exposto, foram 
afetados pela COVID-19, como os impactos da 
COVID-19 foram incorporados à estimativa de 
ECL e qual é o grau de incerteza e, portanto, as 
estimativas que podem mudar no futuro. 


e Concentrações de risco de crédito — 
Devido aos diferentes impactos nos diversos 
setores, será importante atualizar as análises 
das carteiras divulgadas anteriormente por 
indústria ou região. Como ficou evidente 
durante a crise financeira de 2008, é provável 
que seja necessário aumentar o nível de 
granularidade das análises, por demanda dos 
usuários das informações financeiras. Por 
exemplo, no passado, um banco pode ter 
divulgado sua exposição ao setor de transporte 
sem desagregações adicionais. É possível 
que isso, atualmente, requeira uma análise 
mais detalhada para permitir aos usuários o 
entendimento das diferentes exposições e 
riscos subjacentes, por exemplo, informações 
específicas sobre exposições às companhias 
aéreas, companhias de transporte ferroviário, e 
empresas de fretes terrestres etc. 
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Práticas de gestão de risco de crédito — As 
maneiras como os bancos administram o 
risco de crédito provavelmente irão mudar, 
principalmente devido a programas que 
poderão conceder suspensões temporárias nos 
pagamentos e outros auxílios eventualmente 
oferecidos. Será importante assegurar que 
haja uma explicação clara desses programas 
e dos seus efeitos nas práticas de gestão 

do risco de crédito, bem como de alguns 
impactos esperados ou possíveis sobre as 
demonstrações financeiras do banco. 


Valores justos — IAS 34 requer que mudanças 
relevantes em valores justos sejam divulgadas, 
assim como as transferências relevantes entre 
os níveis na hierarquia do valor justo. Devido às 
recentes diminuições nos valores e na liquidez 
dos ativos em muitos mercados, os bancos 
devem fornecer informações suficientes para os 
usuários entenderem essas mudanças e seus 
impactos. Quando não tiver ocorrido impactos 
significativos, a divulgação desse fato também 
pode ser uma informação relevante para os 
usuários das demonstrações financeiras. 


Governos, bancos centrais e agências relacionadas 
estão desenvolvendo programas para fornecer 
apoio econômico para as empresas. Quando essa 
intervenção é feita por meio do sistema bancário 
(p. ex., fornecendo recursos ou garantias para 

os bancos a taxas ou prazos potencialmente 
vantajosos), uma consideração contábil importante 
diz respeito ao fato de um elemento da transação 
ser uma subvenção governamental ou não. Isso 
pode impactar o cronograma do reconhecimento 
dos efeitos do auxílio, a apresentação desses 
efeitos bem como as respectivas divulgações. 


A fim de determinar o tratamento contábil 
adequado, será importante entender os detalhes 
exatos de cada acordo ou programa de auxílio. 
Alguns fatores que devem ser considerados ao 
avaliar o tratamento contábil: 


Se o programa, em termos normais de 
mercado, baseia-se em transações passadas 
ou precificação de mercado, ou se pode ser 
considerado como “on-market” para transações 
desse tipo, no ambiente atual (ou seja, incluindo 
transações com um governo ou uma agência 
do governo). 
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Se um programa contém, de fato, uma 
subvenção governamental, se há “segurança 
razoável” de que a subvenção será recebida 
conforme requerido pelo parágrafo 7 do IAS 20, 
levando em conta fatores como: 


Quais aspectos do auxílio permanecem 
incertos e quão críticos eles são? 


Quais transações, com quais contrapartes, 
serão elegíveis a auxílio segundo o programa 
e como esse auxílio ou benefício será 
recebido pelo banco? 


O governo terá condições de cumprir 
efetivamente com os auxílios, considerando 
os desafios práticos, bem como sua 
capacidade de pagamento? 


Existem eventos subsequentes que 
deveriam ajustar retroativamente o 
balanço patrimonial para fins de 
demonstrações financeiras? 


Se o reconhecimento de uma subvenção 
governamental for considerado como 
apropriado, atentar para o período de 
reconhecimento do benefício no resultado e sua 
apresentação e divulgação. 


Considerações finais 


A COVID-19 afetou, praticamente, todos os 
aspectos da vida atual. As implicações econômicas 
da pandemia trarão desafios e impactos, sem 
precedentes, em temas contábeis e relacionados 

à apresentação de demonstrações financeiras, 
inclusive para os bancos. 


PwcC. Traga desafios. Leve confiança. 
WWw.pwc.com.br 


Bmrcsas Worms Gore [res Derces: 


O conteúdo deste material destina-se apenas a informação geral, não constituindo e nem podendo ser utilizado como, ou em substituição 
a, uma consulta formal a um profissional habilitado. 


Neste documento, “PwC” refere-se à PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes, firma membro do network da 
PricewaterhouseCoopers, ou conforme o contexto sugerir, ao próprio network. Cada firma membro da rede PwcC constitui uma pessoa 


jurídica separada e independente. Para mais detalhes acerca do network PwC, acesse: www.pwc.com/structure 


O 2020 PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes. Todos os direitos reservados. 


(DCO) Informação Pública 


